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  Para Katya


  Prefácio à Edição Brasileira


  Sinto-me feliz ao apresentar este livro ao público leitor brasileiro. Embora meu trabalho não lide especificamente com o Brasil ou Portugal, acho que deve ficar bastante claro que as idéias aqui discutidas são relevantes para todas as sociedades desenvolvidas. No que diz respeito a todas as dificuldades associadas ao conceito de “globalização”, é absolutamente correto afirmar que todas as sociedades modernas — e pós-modernas — atuais estão envolvidas em um redemoinho de mudanças que une, cada vez mais estreitamente, destinos e desígnios. As transformações por que passam expressões como “sociedade de informação”, “pós-fordismo” e “pós-modernismo” simplesmente traduzem algumas das mais significantes dessas mudanças. Critico neste livro alguns dos postulados mais difundidos acerca de metade dessas teorias; espero, porém, ter deixado bastante claro que penso que elas lidam com genuínas transformações na vida das nações contemporâneas, e levantado questões importantes sobre como isso pode influir na política, na economia e na cultura. Sempre achei errado subestimar essas teorias em virtude de não serem inteiramente convincentes, ou por desdenharem este ou aquele aspecto da vida contemporânea. Todas as teorias são parciais; sua fecundidade reside nos tipos de questão que levantam. Através desse teste, essas teorias ficam de fato muito bem verificadas.


  Essas teorias despertam certo interesse porque se tornaram populares no final de um século e de um milênio. À revelia ou não de seus autores, elas trazem consigo uma carga inusitada em teorias sociais, embora mostrem algum paralelo com o final do século XIX nesse aspecto. Longe de considerar uma distorção, creio que isso é na realidade uma vantagem. Pois essas teorias possuem um escopo e uma urgência que refletem a convicção de que vivemos uma das grandes reviravoltas da história mundial. Elas se alicerçam em termos que nos convidam a avaliar o mundo como um todo, e a encarar as mudanças na medida em que operam nos níveis mais profundos do eu e da sociedade. Malgrado nosso ceticismo, somos forçados a aceitar o desafio de tais teorias com argumentos e investigações de nível similar. Isso exige um exercício de imaginação sociológica como o praticado pelos pioneiros da disciplina: Saint-Simon, Comte, Tocqueville, Marx, Durkheim e Weber. Pela mesma razão, essas teorias são dignas de nossa benevolência e de nossa atenção.


  Espero que grande parte do público leitor alcançado por essa tradução para o português levante questões e discussões, as mais amplas possíveis, sobre nosso mundo de final de século. Projetei este livro como um modesto guia para estudantes em busca de algum esclarecimento sobre teorias que são notoriamente difusas e difíceis. As sucessivas reimpressões do livro mostram que fui razoavelmente bem-sucedido em minhas pretensões. Não resta dúvida de que esta continua a ser sua principal utilidade. Mas também descobri que isso ampliou o público leitor, alheio às disciplinas acadêmicas formais, entre aqueles que desejam compreender as mudanças do mundo contemporâneo e as discussões sobre elas. Ficaria feliz se esta nova edição incrementasse esse processo.


  KRISHAN KUMAR


  Universidade da Virgínia


  Charlottesville, VA, EUA


  Prefácio


  Ao longo do último quarto de século, temos ouvido persistentes afirmações de que as sociedades do mundo ocidental ingressaram em uma nova era de sua história. Essas idéias sugerem que, conquanto ainda sejam, sem a menor dúvida, sociedades industriais, elas passaram por mudanças de tal alcance que não podem mais ser aceitas pelos velhos nomes nem estudadas no contexto de antigas teorias. Essas sociedades seriam agora, de várias maneiras, “pós-industriais”: “pós-fordistas”, “pós-modernas”, e mesmo “pós-históricas”.


  Há alguns anos, em Prophecy and Progress (1978), estudei as alegações das variedades mais antigas da teoria pós-industrial. Essas teorias estavam ligadas principalmente a figuras como Daniel Bell e Alain Touraine, e também a uma parte considerável do pensamento do Leste europeu. Concentravam-se sobretudo na evolução para uma economia de serviço e uma “sociedade do conhecimento”, e nas mudanças sociais e políticas que se poderia esperar como conseqüências de tal situação.


  Embora essas teorias continuem em curso, a elas se juntaram outras com pretensões mais ambiciosas. Nestas encontramos asserções que vão além da economia e da política para abranger por completo a civilização ocidental e, na verdade, mundial. Na revolução da informação e da comunicação, na transformação do trabalho e das empresas que ocorrem na economia global, e na crise das ideologias políticas e crenças culturais, essas teorias identificam sinais de um momento decisivo na evolução das sociedades modernas.


  Neste livro estudarei três dessas variedades mais novas da teoria pós-industrial: a idéia da sociedade de informação e as teorias do pós-fordismo e da pós-modernidade. Embora todas incluam aspectos comuns que mencionarei, elas serão, de início, analisadas separadamente.


  O capítulo 2 estuda a sociedade de informação. Trata-se em essência de uma reformulação, feita por Daniel Bell e outros autores, da idéia inicial sobre a sociedade pós-industrial, por eles proposta na década de 1970. Como tal, pode ser discutida em termos mais sucintos que as teorias mais recentes.


  O capítulo 3 focaliza a teoria do pós-fordismo. Embora seu núcleo seja formado pelas mudanças econômicas, nas mãos de vários de seus proponentes, essa teoria é ampliada para incluir uma larga faixa de modificações políticas e culturais. Neste particular, coincide em muitos pontos com alguns aspectos fundamentais da teoria pós-moderna. Essas mudanças mais vastas são estudadas com maior profundidade sob tal título.


  Cerca de metade do livro — os capítulos 4 e 5 — trata da teoria da pós-modernidade. Isso acontece não apenas porque ela é a mais abrangente — e desafiadora — das teorias, mas porque tem pontos em comum não apenas com o pós-fordismo, mas também com a idéia da sociedade de informação. Além disso, nos força a examinar o que poderíamos entender por modernidade, cujos princípios, segundo essa teoria, não são mais nem atuantes nem válidos. O que será essa modernidade que está sendo desbancada?


  O capítulo 6 volta ao passado e analisa, de um ponto de vista crítico e tomando-as isolada e conjuntamente, as teorias expostas nos capítulos precedentes. Nota-lhes a coincidência com o estado de espírito fin-de-siècle e pergunta como esse fato pode afetar suas características. Especula também sobre os efeitos de algumas mudanças bem recentes ocorridas no mundo, em especial o desmoronamento do comunismo na Europa Oriental. De que maneira essas mudanças afetam o prestígio de nossas teorias? Será que, como afirmam alguns autores, elas as refutam por completo? Ou, pelo contrário, reforça-lhes a plausibilidade? As teorias acadêmicas, às vezes, parecem estar arrogantemente muito acima de meros assuntos mundanos. O que interessa a seus autores é, sobretudo, a própria coerência. Um aspecto positivo de todas as nossas três teorias é que elas evitam essa pureza exangue. São rudimentares em sua forma — “robustas” talvez seja a palavra descritiva em moda — e se desenvolvem em muitos níveis. Embora esse fato não satisfaça o critério de rigorosa “testabilidade”, significa que essas teorias estudam a vida real das sociedades onde foram propostas. A experiência dessas sociedades, as mudanças e os padrões nelas discerníveis são, por isso mesmo, diretamente relevantes para sua validade.


  O objetivo deste livro é dar uma idéia tão clara e completa quanto possível dessas novas teorias. Mas eu não teria ficado satisfeito em apenas descrevê-las. Nem teria passado tanto tempo as estudando, se pensasse que eram simplesmente infundadas. É extraordinária a quantidade de energia despendida na literatura crítica sobre essas teorias para mostrar que elas são sempre obtusas, quando não infantis. Essa parece ser uma tarefa bastante cansativa, inútil e acadêmica, no pior sentido da palavra. A durabilidade dessas teorias, a despeito do bombardeio crítico, constitui certa indicação de que elas têm algo a dizer sobre as condições do mundo moderno. Tentei nestas páginas descobrir por que poderia ser assim e de que maneira elas podem nos ajudar a compreender tais condições. As teorias sobre a sociedade têm diversos usos possíveis. Não constituem apenas uma série de premissas que podemos submeter a teste. Muitas vezes seu principal valor consiste em dirigir nossa atenção para fenômenos que até então haviam escapado à observação acurada. Se, no processo, elas exageram seus argumentos, fazem apenas o que todas as teorias interessantes fazem ou deveriam fazer.


  Uma nota, por fim, sobre a bibliografia, muito longa para um trabalho relativamente curto. Esse aspecto reflete em parte o fato de que, neste livro, discuto três teorias que em geral são tratadas de forma isolada. Cada uma delas possui uma vasta literatura. Mas há outra razão para isso. Na sociologia, a discussão teórica vem se transformando em uma “guerra de livros”. A literatura crítica cresceu muito e os debates teóricos são, em grande parte, travados com referência a ela. Essa situação ocorre há muito tempo na crítica literária, onde o livro ou poema em discussão logo depois se perdem em meio aos comentários críticos. Esse costume parece estar se espalhando agora pela teoria social. Este livro, é claro, dá prosseguimento a esse processo. A justificativa é que ele contribui de alguma forma para os debates, pelo menos à guisa de esclarecimento. Mas não posso escapar da sensação de que este livro, de certa maneira, confirma a crença pós-moderna de que o mundo todo é um texto.


  Várias pessoas foram muito generosas com material e conselhos úteis, entre elas: Pat Ainley, Ash Amin, Phil Brown, Tim Clark, Rosemary Crompton, John Jervis, Kevin Robins, Dick Walker e Frank Webster. Sou muito grato a todos e os eximo de qualquer responsabilidade por alguma afirmação contida nestas páginas. Aprendi muito também com minha participação no projeto de pesquisa da Acton Society, na década de 1980, sobre a “Terceira Itália”. Edward Goodman e Julia Bamford foram os principais orientadores nesse trabalho. Na Blackwell Publishers, Simon Prosser foi, como sempre, o mais simpático e cooperativo dos organizadores de texto. Espero que ele julgue que a espera valeu a pena. Eu gostaria também de agradecer à Universidade de Kent por dois períodos de licença, durante os quais foi escrita a maior parte deste livro. Para nós que trabalhamos em teoria social, esse tipo de apoio é de grande importância. Instituições como a Kent, que adotam uma generosa política de licença para fins de estudo, merecem toda a nossa gratidão.


  KRISHAN KUMAR


  Canterbury, Kent


  Introdução: O Renascimento da Teoria Pós-Industrial


  Rótulos, como boatos, podem adquirir vida própria. Os rótulos pespegados ao discurso intelectual não constituem exceção. Uma vez suficientemente enraizados, podem pautar a realidade, ou, pelo menos, a realidade acadêmica. Inspiram conferências, livros, programas de televisão. Podem criar todo um ambiente de indagação crítica que, sobretudo nestes dias de espírito empreendedor acadêmico e projetos multinacionais eruditos, alimenta-se de si mesmo. “A multidão solitária”, “a sociedade afluente”, “a sociedade tecnológica”, “os persuasores ocultos”, “a elite de poder” são exemplos bem conhecidos de rótulos que, em décadas recentes, geraram abundante atividade desse tipo.


  Isso não quer dizer que toda essa atividade intelectual seja apenas uma questão de auto-satisfação. Hipóteses autênticas podem, muitas vezes, dela surgir, e dar origem a reflexões que talvez sejam esclarecedoras, mesmo e sobretudo quando divergentes. Um toque de autopromoção, porém, inevitavelmente cerca esses pronunciamentos. E precisamos ficar atentos a isso quando examinamos seus méritos.


  Na década de 1960 e princípio da de 1970, vários sociólogos ilustres formularam uma interpretação da sociedade moderna que rotularam de teoria da sociedade pós-industrial. O proponente mais conhecido dessa idéia foi um sociólogo de Harvard, Daniel Bell, sobretudo na forma exposta em seu livro The Coming of Post-Industrial Society (1973). O próprio Bell, em conferências internacionais e em revistas semipopulares, como The Public Interest, foi divulgador ativo e competente de suas idéias. A teoria do pós-industrialismo, porém, ganhou circulação ainda mais ampla graças a algumas vívidas popularizações da idéia, notadamente em livros como The Age of Discontinuity (1969), de Peter Drucker, e O choque do futuro (1970), de Alvin Toffler. Nessas obras, o público culto do Ocidente foi convidado a preparar-se para a transição, possivelmente incômoda, em direção a uma nova sociedade, tão diferente da sociedade industrial quanto esta fora antes da agrária.


  A idéia de uma sociedade pós-industrial provocou intensos debates. Suas deficiências, bem como as estimulantes questões que suscitava, despertaram a atenção de muita gente (ver, por exemplo, Gershuny 1978; Kumar 1978). Em parte como resultado desse fato, e até certo ponto como conseqüência do novo estado de espírito no mundo ocidental em seguida ao choque do petróleo em 1973, tivemos a clara impressão de que “o pós-industrialismo vencera”. Os debates de fins da década de 1970 pareciam travar-se, sem exceção, sobre “os limites do crescimento”, sobre a contenção — e não a exploração — do potencial dinâmico do industrialismo. Tratavam do recrudescimento dos conflitos distributivos à medida que as sociedades industriais deixavam de ser capazes de fornecer compensações a despeito do aumento de crescimento (ver, por exemplo, Hirsch 1979). Um estado de espírito de crise substituiu o otimismo da década de 1960. Partidos de direita exploraram esse estado de espírito, pregando uma volta aos valores e costumes “vitorianos” de esforço pessoal e laissez-faire. Pediam o abandono do planejamento central e da intervenção do Estado, os aspectos mais óbvios da acomodação pós-1945 e principal premissa da teoria pós-industrial.


  Qualquer que fosse o futuro das sociedades industriais, portanto, elas pareciam ainda estar envolvidas com as mesmas dificuldades e dilemas que as haviam atormentado nos últimos cem anos.1 Na história do industrialismo, o período do pós-guerra de crescimento contínuo era o que, nesse momento, parecia constituir o episódio excepcional, o acaso feliz. Seu término reativara alguns dos conflitos clássicos e os debates sobre o industrialismo (ver, por exemplo, Stretton 1976). O passado reafirmara seu primado. Numa época em que a “desindustrialização” e o declínio econômico haviam se transformado em pomos de discórdia, visões da sociedade pós-industrial estavam fadadas a parecer fantasiosas, se não irresponsáveis.


  Malcolm Bradbury chamou a década de 1970 de “a década que nunca existiu”. Mas a de 1980, é claro, nasceu da de 1970 (da mesma maneira que a de 1960 nasceu da de 1950). Podemos ver agora que, já naquela década, várias formas novas da teoria pós-industrial estavam em desenvolvimento. De forma geral, faltava a elas o otimismo confiante das variedades da década de 1960. Não ansiavam pela sociedade “superindustrial” prevista com tanta euforia por Alvin Toffler. Como produto tanto do pensamento da direita quanto da esquerda, previam grandes tensões e conflitos para o futuro. Mas insistiam, tanto quanto os teóricos pós-industriais anteriores, que as sociedades industriais haviam cruzado a linha divisória. O industrialismo clássico, o tipo de sociedade analisada por Marx, Weber e Durkheim, o tipo de sociedade habitada pela maioria dos ocidentais no último século e meio não mais existia.


  A continuidade mais evidente em relação à teoria pós-industrial anterior é vista na interpretação da sociedade moderna como a “sociedade de informação”. Daniel Bell, mais uma vez, foi seu expositor mais eminente. Sua tese sobre a sociedade pós-industrial já isolara o “conhecimento teórico” como o aspecto mais importante — a fonte de valor, a fonte de crescimento — da sociedade do futuro. Em seus trabalhos posteriores, ele veio a equiparar com mais firmeza ainda esse aspecto ao desenvolvimento da nova tecnologia da informação e sua aplicação potencial a todos os setores da sociedade. A nova sociedade é hoje definida, e rotulada, por seus novos métodos de acessar, processar e distribuir informação. Bell está tão confiante agora, como em sua análise anterior, que essa situação equivale a uma transformação revolucionária da sociedade moderna.


  O conceito de sociedade de informação ajusta-se bem à tradição liberal, progressivista, do pensamento ocidental. Mantém a fé do Iluminismo na racionalidade e no progresso. Seus atuais expoentes pertencem, em geral, ao centro do espectro ideológico. Na medida em que o conhecimento e seu acúmulo são equiparados à maior eficiência e maior liberdade, essa opinião, a despeito de seus pronunciamentos favoráveis a uma mudança radical na organização social, dá prosseguimento à linha de pensamento iniciada por Saint-Simon, Comte e os positivistas.


  Mais inesperada é a visão da nova sociedade que emergiu entre as correntes de esquerda do espectro ideológico. Os marxistas foram alguns dos denunciantes mais vigorosos da idéia pós-industrial inicial, que consideravam ser a mais clara demonstração da fase final da ideologia burguesa (ver, por exemplo, Ross 1974). Então, alguns deles formularam sua própria versão da teoria pós-industrial, que tem sido manifestada comumente sob a bandeira do pós-fordismo. Como a maioria dos marxistas, eles, de modo geral, ainda se apegam a algum conceito do desenvolvimento capitalista como motor da mudança. Mas se sentem tão abalados com as diferenças entre as velhas e novas formas do capitalismo que se consideram obrigados a falar de nossa época como “novos tempos”, como a era do “segundo divisor de águas industrial”. Para muitos deles, Marx, como teórico supremo do capitalismo, continua a ser um pensador importante. As mudanças na sociedade nesta última parte do século XX, no entanto, são consideradas tão significativas, e constituem um rompimento tão radical com os padrões e práticas capitalistas anteriores que é claro para esses autores que terão de ser feitas revisões profundas na teoria marxista para que ela permaneça útil.


  A terceira corrente da teoria pós-industrial tem origem menos conhecida. Trata-se da teoria da sociedade “pós-moderna”. O pós-modernismo é a mais abrangente das teorias recentes. Acolhe em seu generoso abraço todas as formas de mudança — cultural, política e econômica. Nenhuma delas é considerada o “vetor” privilegiado do movimento em direção à pós-modernidade. O que outros vêem como provas de “pós-fordismo” ou da “sociedade de informação”, ela tranqüilamente agrupa como componentes de sua própria e ambiciosa conceituação de fenômenos correntes. Tão eclética — e escorregadia — em sua constituição ideológica quanto o ecletismo, que considera ser uma característica principal do mundo moderno, o pós-modernismo é a teoria moderna de avaliação mais difícil. Seus termos podem levar-nos a um círculo confuso de auto-referências. Não obstante, sua atração evidente para teóricos de todas as correntes do espectro ideológico lhe confere uma direito inegável a receber nossa atenção.


  Além disso, independente das alegações mais ambiciosas da teoria terem credibilidade, está claro que o pós-modernismo despertou interesse entre grande parte da população erudita do mundo ocidental. Parece, quero dizer, que fala à condição dessa população — ou, pelo menos, à experiência subjetiva que ela tem do mundo.2 O fato de que, no passado, os sociólogos consideraram esse estado de espírito trivial em comparação com as estruturas mais determinantes da sociedade, é ainda mais uma razão para estudar agora essas questões. Será o pós-modernismo apenas um mito, já que numerosas pessoas acreditam, ou podem ser convencidas a acreditar, que vivem em tal situação?


  Esse fato nos leva a algumas observações finais, à guisa de introdução ao assunto. A maior parte deste livro trata de expor e analisar as três teorias que acabamos de mencionar. Estou consciente de que isso pode em si ser considerado uma contribuição para o discurso auto-reforçador a que me referi no início. Tenho, contudo, a esperança de demonstrar o valor autêntico de conduzir tal indagação — isto é, demonstrar o quanto as teorias modernas podem dizer a respeito de nossos tempos e de nós mesmos. É inegável que elas fazem isso, tanto pela oposição crítica que provocam como por quaisquer insights com que contribuam. E estes últimos são tão importantes quanto os primeiros. Grande parte da literatura sobre a teoria pós-industrial é negativa em excesso — não necessariamente errada em sua crítica, mas pouco disposta a reconhecer o valor desse tipo de pensamento, e cega para as opiniões, muito reais, das populações modernas, para as quais ela constitui, pelo menos em parte, uma resposta. Os críticos marxistas, em particular, parecem peculiar e perversamente insensíveis à dialética da indagação intelectual e ao seu potencial, bem conhecido, de gerar aumento de conhecimentos.


  Mas há um argumento adicional. Quaisquer que sejam nossas opiniões sobre a adequação das novas teorias, é importante perguntar também por que elas, em suas várias formas, surgiram repetidamente nos últimos vinte e cinco anos. Qual é a origem desse sentimento geral, no Ocidente pelo menos, de que começou uma nova época ou uma nova fase de desenvolvimento?3 Por que até mesmo falar em “fim da história” — expressão que, tomada de forma literal (e quando não se refere ao holocausto nuclear) é evidentemente absurda, mas que encontrou um eco importante na mente de muitos críticos ponderados do mundo moderno?4 Parece haver de fato alguma coisa agindo neste particular, algo na experiência das sociedades modernas contemporâneas que, de forma persistente, provoca não apenas “o senso de fim”, mas também de novos começos. O ano milenar 2000 sem a menor dúvida estimulará muitas outras opiniões desse tipo. Mas antes de a nova onda nos atingir, e sem nos entregarmos a visões apocalípticas, parece sensato examinar algumas das possíveis razões do ressurgimento contínuo da teoria pós-industrial.


  1


  Repensando a Modernidade


  No Novo Milênio


  A primeira edição deste livro veio à luz no final do século XX. Esta nova edição é publicada no início do século XXI. Além disso, houve uma mudança não apenas de século, mas de milênio. Para os que vivem em culturas cristãs, estamos agora no começo do terceiro milênio – quer digamos d.C. ou EC.a


  Pode-se, é claro, exagerar o significado disso. De fato, em retrospecto, exagerou-se muito o medo do “bug do milênio” e do conseqüente colapso mundial dos computadores, se não dos aviões, e no sentimento geral de expectativa apocalíptica – na maior parte das vezes alardeada pela indústria da mídia (o que não impediu que vários intelectuais bem-conhecidos embarcassem no clima geral).1 No entanto, seria injusto – especialmente a posteriori – mostrar-se muito crítico em relação a essa tendência. Como indico no último capítulo deste livro (“Temas Milenares”), o fim do velho milênio e o início do novo concentraram as mentes, aguçaram as teorias, fizeram as pessoas prestarem mais atenção nas mudanças memoráveis, de longo prazo do que nos movimentos de superfície. Também provocaram uma exagerada impressão de fim ou de recomeço, um preço relativamente baixo a pagar pelo estímulo proporcionado pelo sentimento de fin-de-siècle (para outras reflexões sobre “finalismo”, ver Kumar, 2000).


  Entretanto, as mudanças de século ou de milênio são artefatos, recursos de calendário. Não significam necessariamente quaisquer alterações fundamentais no mundo real. As teorias tratadas neste livro são todas sobre mudança de longo prazo – sobre afirmações quanto à emergência de novas formas de trabalho, de pensamento, de sociedade. A segunda edição deste livro aparece menos de dez anos depois da primeira. O que, na perspectiva da longue durée, pode ter acontecido, o que pode ter mudado em grau suficiente para justificar uma nova edição?


  Em primeiro lugar, sabemos que uns poucos anos podem fazer uma enorme diferença. Pensem no abismo que, na sociedade ocidental, separa 1914 de 1918, os anos da Primeira Guerra Mundial. É impossível afirmar que as mudanças nos últimos dez anos foram comparáveis às daquele período – que ainda representa, para muitas pessoas sérias, a mais gigantesca transformação das consciências nos últimos dois séculos. Mas aconteceu o suficiente para fazer muitos observadores sentirem que, em nossa própria época, o mundo mudou demais – talvez tanto quanto nos anos posteriores a 1989, quando o comunismo deixou de desafiar o capitalismo ocidental.


  A expressão disso pode ser encontrada não tanto em guerras civis ou internacionais espetaculares, muitas delas nascidas de conflitos étnicos ou nacionais, que têm preocupado recentemente a comunidade internacional: a intervenção no Kosovo, liderada pela Otan, em 1999; a guerra sangrenta na província russa da Chechênia; o ressurgimento da intifada na Palestina. Esses fatos podem ser vistos, com alguma razão, como continuidades e irrupções de antigas tensões, algumas delas com pelo menos meio século de existência, se não mais. A novidade foram, inequívoca e inegavelmente, os ataques ao World Trade Center, em Nova Iorque, e ao Pentágono, em Washington, no dia 11 de setembro de 2001.2 O “11/9” tornou-se o símbolo de uma nova ordem – ou desordem – mundial. Tal como todos os eventos de importância para a história mundial, ele teve seus antecedentes e presságios – entre outras coisas, nesse caso, o frustrado ataque ao World Trade Center em 1993 e o bombardeio das embaixadas norte-americanas em Nairóbi e Dar es Salaam em 1998 (Sanneh, 2001). Mas os eventos do 11/9 anunciaram a nova situação mundial em tons que até o maior surdo poderia ouvir. Eles tornaram claro o que lentamente começava a ser percebido depois da queda do comunismo: que os Estados Unidos eram agora a única superpotência mundial, que eles se erguiam sozinhos em seu poderio militar e econômico, e que, portanto, no futuro previsível, esse país seria a pedra de toque e o árbitro de todos os assuntos importantes que agitam o planeta. Quer se gostasse disso ou não – e, nos Estados Unidos, como no resto do mundo, muitos não gostaram –, esse país era agora o novo império global, tão dominante no mundo de hoje quanto Roma em sua esfera de influência no mundo antigo. Na busca de seus interesses e de sua segurança, tal como os concebia, os Estados Unidos procurariam intervir em todos os cantos do planeta. Para algumas pessoas fora de suas fronteiras, eles seriam percebidos como a fonte da salvação, o poder capaz de resolver todos os problemas. Para outras, seriam a suposta causa de todos os descontentamentos, o alvo de qualquer ressentimento, o novo “império do mal”.3


  Essa – e nem tanto o “choque de civilizações” – é realmente a novidade revelada pelo 11/9.4 É verdade, sem dúvida, que o 11/9 poderia ser interpretado na perspectiva do “islã contra o Ocidente”, ou pelo menos contra os Estados Unidos como símbolo do Ocidente. Também é verdade que o mesmo poderia ser dito de muitos dos fatos mais marcantes dos últimos anos: a guerra no Afeganistão para eliminar os talibãs, as brutais guerras civis na Argélia, nas Filipinas e no Sudão, uma irrupção de explosões suicidas através do mundo, o problema da integração dos muçulmanos às sociedades da Europa Ocidental, até mesmo a intifada palestina e a invasão do Iraque, liderada pelos norte-americanos, para tirar Saddam Hussein do poder em 2003.5 Decerto não seria muito difícil argumentar que a principal “fissura” no mundo de hoje é a que divide um islã radical, global, orientado para a jihad, de todo o resto – e não necessariamente apenas do Ocidente.6


  Com isso se poderia estar superestimando tanto a unidade do islã quanto o poder estável de seu ramo islamita ou “fundamentalista”. O “islã”, absolutizado e demonizado, talvez não seja uma ameaça permanente ou mesmo de longo prazo à paz e à estabilidade mundiais. Há muitos outros problemas e questões no mundo do século XXI que a qualquer momento podem forçar caminho e inserir-se na agenda global, tornando-se pontos centrais de fidelidades divididas e conflitos ferozes. População, pobreza, ecologia, biotecnologia, comunicação mediada por computadores, alastramento da tecnologia nuclear, Aids e outras epidemias globais, a quebra dos mercados financeiros globais: todos esses fenômenos têm potencial para se tornarem pontos de deflagração de novos tipos de convulsão, potencialmente mortais em suas conseqüências e que certamente porão o mundo ante novos desafios, tão sérios quanto os que atualmente se colocam com a ressurgência do islã.7


  De sorte que há coisas novas no mundo – a ordem mundial foi remodelada nos últimos anos –, mas não podemos ter certeza quanto à direção em que elas nos levam. Há uma incerteza similar em relação às teorias e às idéias por meio das quais buscamos compreender as forças e correntes que dirigem as mudanças. As teorias apresentadas neste livro tomam como principal foco a sociedade ocidental, não porque não tenham consciência do resto do mundo ou o ignorem, mas por acreditarem que as mudanças no Ocidente vão se disseminar pelo planeta como um todo. O Ocidente ganha posição central por ser visto como o fulcro da ordem mundial – em termos políticos, econômicos e culturais.


  Essa ainda é uma posição sustentável. Mas talvez não seja possível defendê-la de modo muito claro ou irrestrito. Enquanto uma parte do Ocidente, os Estados Unidos, atingiu uma preeminência inquestionável, outros lugares – especialmente a Europa Oriental e a Ocidental – lutam para encontrar seu lugar na nova ordem das coisas (Hutton, 2002; Kagan, 2004). A União Européia é uma realização espetacular, mas seus integrantes não conseguem concordar quanto a seu papel global. Enquanto isso, os países do “Pacífico Asiático” – Japão, China, Taiwan, Coréia do Sul, Singapura – criaram uma alternativa dinâmica ao desenvolvimento ocidental, ou, para falar com mais precisão, se inseriram como parceiros iguais na economia global (Castells, 2000b: 212-337).


  Mais uma vez, isso não afeta necessariamente os traços principais da análise. Sempre foi claro, por exemplo, que o anúncio e a anatomia da “sociedade da informação” (Johoka shakai) ocorreram mais cedo no Japão que no Ocidente (Castells, 2000b: 248-9; Masuda, 1981; Mattelart, 2003: 99-102; Morris-Suzuki, 1988). E mesmo o “pós-modernismo” – assim como o modernismo – teve origem no hinterland hispânico, e não no coração da modernidade ocidental (Anderson, 1998: 3-4). Não interessa simplesmente o fato de que essas idéias tenham encontrado sua expressão mais intensa nos círculos ocidentais, mas de terem assinalado desenvolvimentos que transformaram – ou pelo menos assim proclamavam as teorias – as sociedades ocidentais num grau muito maior que as outras. Esses elementos fragmentários, extraídos de diversas fontes, encontraram aqui sua maior mistura e concentração, e assim ficaram mais abertos à inspeção que em outros lugares. Tal como no passado, o Ocidente foi o guia do resto do mundo: de te fabula narratur (essa também é a sua história).


  No entanto, está fora de dúvida que tenha havido uma mudança de centro, ou talvez apenas de disposição, desde que as teorias examinadas neste livro foram enunciadas pela primeira vez. Tivemos a passagem de século e de milênio; anunciar “a nova sociedade” já não soa tão bem; outras perspectivas, expondo aspectos menos óbvios ou até agora negligenciados, entraram em pauta. Embora os comentadores freqüentemente estejam falando das mesmas coisas, eles preferem examiná-las sob termos diferentes. As mudanças classificadas como “pós-fordismo” e “sociedade da informação” tendem agora a ser discutidas sob a rubrica de “globalização”, tanto econômica quanto cultural. A expressão “pós-modernidade” também parece continuar em alta, a julgar pelo volume de livros e artigos sobre o tema, embora seja maior a tendência a ampliar a expressão (“pré-pós-modernistas”, “pós-pós-modernistas” etc.), e evidentemente haja, da parte de certos estudiosos, anúncios nada surpreendentes de que ela chegou ao fim (o que quer que isso signifique).8 Mas a atenção que ela atrai também conferiu maior relevo ao termo correlato “modernidade”, obrigando a um novo questionamento de suas presumíveis características. Um filão particularmente aceso nos comentários recentes tem como foco o conceito de “modernidades alternativas” – quer dizer, alternativas à forma ocidental que constitui a principal preocupação deste livro.


  Neste novo capítulo não é possível fazer mais que um breve comentário sobre os desenvolvimentos recentes, já que afetam as três teorias aqui discutidas. Usei “globalização” e “modernidades alternativas” como principais títulos dessas discussões, consciente das diferenças desses termos no que se refere à proveniência e ao interesse, e do fato de que eles só descrevem parcialmente a substância das três teorias. Mas não apenas refletem interesses intelectuais da atualidade, como também parecem conduzir diretamente as principais análises deste livro – estendendo-as, de alguma forma, desafiando-as, de outras, sugerindo novas direções. Embora possam parecer menos preocupadas de imediato com rupturas e descontinuidades, e menos impressionadas com afirmações de novidade ou singularidade, caminham de par com essas outras teorias ao se engajarem na realidade contemporânea de maneiras imaginosas e esclarecedoras.


  Globalização


  Valeria a pena começar pela globalização, já que esse termo hoje parece englobar muita coisa que poderia ser discutida separadamente sob os títulos de “pós-fordismo” e “sociedade da informação”, assuntos dos Capítulos 3 e 4. Não que não continue havendo um vívido debate sobre esses dois termos e aquilo que eles poderiam significar.9 Notável é o grau em que o conceito e as análises da globalização tendem a entrar na discussão (o livro de Ducatel sobre a sociedade da informação tem por subtítulo “O trabalho e a vida na era da globalização”). Isso é particularmente marcante no caso do primoroso estudo em três volumes de Manuel Castells, intitulado The information age (2000a, 2000b, 2004). Aqui, trata-se uma série de temas – crime contemporâneo, novos movimentos políticos e sociais, identidades pessoais e coletivas, atual condição das mulheres, casamento e família, e as mudanças econômicas e culturais mais triviais – todos no contexto da globalização. O elemento comum é, de fato, a informação – a revolução tecnológica da informação e tudo o que ela conota em termos de comunicação instantânea e de compressão do tempo e do espaço. Mas é o caráter global da informação, o “espaço de fluxos” que liga pessoas e lugares através do mundo por meio da Internet e da comunicação eletrônica, que lhe confere um poder decisivo. O “espaço de fluxos”, a rede global, complementa e em certa medida substitui o “espaço dos lugares”, as localidades que constituíam a principal fonte de nossas experiências e identidades. É a integração da informação em redes globais, centradas em “cidades globais” como Nova York, Londres e Tóquio, que provocou a superação do Estado-nação, sobretudo na arena econômica, mas também na cultura e, cada vez mais, na política. Tudo isso tem a ver com os fluxos globais de informação nos mercados financeiros e com o fluxo de imagens e símbolos criados nas indústrias midiáticas globais, gerando uma interconectividade e um nível de dependência em relação a uma realidade manufaturada que não têm precedentes na história humana. “O poder dos fluxos [de informação] supera os de poder.” “Schumpeter encontra-se com Weber no ciberespaço da empresa de rede.” Vivemos não apenas, ou nem tanto, numa “cultura virtual”, mas numa “cultura da virtualidade real” (Castells, 2004: 402; 2000a: 199, 327-5; ver também Castells, 2000a: 407-59; Castells e Ince, 2003: 55-8; Freeman et al., 1998).


  O trabalho de Castells é exemplar por mostrar a direção em que tem caminhado a teoria da sociedade da informação. Houve uma mudança de ênfase – da tecnologia para as pessoas, por exemplo, da “revolução dos microelementos” para os engenheiros de software, os profissionais e administradores de mídia da “economia informacional” e das indústrias culturais (Webster, 2002: 82-4). Tem-se falado muito sobre os múltiplos usos da Internet como instrumento não só de comunicação e informação, mas de novos experimentos com o ego e a identidade (Hakken, 2003; Haraway, 2003; Kember, 2003; Nakamura, 2002). Tem havido um crescente interesse pelo potencial “opositivo” da revolução tecnológica da informação, pelo grau em que grupos subordinados – tais como os grupos antiglobalização – podem usar a tecnologia para promover suas causas e subverter as de seus oponentes e inimigos (Castells, 2004: 145-67; McCaughey e Ayers, 2003; Sassen, 2002b; van de Donk et al., 2003). Há importantes investigações sobre o papel das várias “diásporas” e dos diversos grupos de imigrantes em estimular os desenvolvimentos da nova tecnologia – o papel dos índios no Vale do Silício, na Califórnia, é um exemplo particularmente útil (Castells e Ince, 2003: 64-5, 72). Também há interessantes relatos sobre alguns dos mais inesperados efeitos do “outsourcing”, tornado possível pela tecnologia de informação, tal como o fato de os usuários norte-americanos de telefones ou cartões de crédito, em busca de informações sobre serviços, freqüentemente se verem conversando com funcionários indianos que os atendem da cidade de Bangalore num impecável inglês com sotaque regional norte-americano.10


  Todos esses exemplos colocam uma vez mais a teorização sobre a sociedade da informação firmemente no âmbito da globalização. No que se refere à própria idéia de sociedade da informação – como se discute no Capítulo 3 deste livro –, muito pouco há que se possa chamar de novo. Os críticos, freqüentemente a partir de uma perspectiva marxista, continuam a ver a idéia de uma sociedade da informação como um tipo de ideologia, uma celebração do que seriam, basicamente, novas formas de poder e exploração (por exemplo, Mattelart, 2003; May, 2002; Robbins e Webster, 1999; Webster, 2002). Os defensores, muitas vezes oriundos de escolas de administração ou de mídia e comunicações, tendem a assumir uma visão quase utópica das novas tecnologias da informação e das comunicações como se estas anunciassem uma nova aurora, uma transformação radical e benéfica da vida e do trabalho (por exemplo, Cortada, 2002; Ducatel et al., 2000). Trata-se, em geral, de uma continuação da visão eufórica de autores iniciais como Alvin Toffler (1981) e Howard Rheingold (1994).11


  Assim, a novidade é a globalização. E o “informacionalismo global” não incorpora simplesmente os elementos centrais das teorias da “sociedade do conhecimento”, a maioria dos quais foi elaborada em relação a desenvolvimentos que tiveram lugar em sociedades industriais avançadas. Ela também apresenta, num palco de âmbito mundial, a maioria das características do pós-fordismo. Os teóricos pós-fordistas sempre tiveram consciência da dimensão global, mas esta não estruturava seus relatos da mesma forma que faz com os teóricos da globalização. Assim, Castells relaciona a customização dos produtos, a descentralização administrativa, o achatamento das hierarquias, a fragmentação e a individualização do trabalho – ou seja, tudo que recai sob os títulos pós-fordistas de “produção flexível” e “trabalhador flexível” – aos imperativos da economia informacional global (Castells, 2000a: 151-279; cf. Reich, 1991, 2001; Hepworth e Ryan, 2000; Hirst e Thompson, 1996: 6; Webster, 2002: 68-82). A economia mundial ainda é, mais que nunca, capitalista, mas um capitalismo transformado pelo informacionalismo. Isso torna impossível conter ou controlar atividades econômicas no interior das fronteiras dos Estados-nações tradicionais. Novas invenções, inovações tecnológicas, engenheiros, cientistas e, sobretudo, fluxos de capitais iniciados de forma mais ou menos instantânea transformam a todos, em qualquer lugar, não tanto em controladores e administradores, mas em clientes e freqüentemente vítimas de uma “rede” impessoal que envolve o globo e apanha todo mundo em suas malhas (os que não se vêem assim capturados são ainda mais infelizes e impotentes do que aqueles que nela caem – Castells, 2000b: 69-168, refere-se a um “Quarto Mundo”, que inclui grande parte da África, os “pobres de informação”, grupos socialmente excluídos e cientistas).


  A “globalização”, evidentemente, é posta em ação muitas vezes na teoria social contemporânea, e também valeria a pena examinar o que ela significa precisamente e a que ponto ela pode ser convincente. É difícil ter precisão utilizando-se um conceito que está na boca de todos e, portanto, pode significar muitas coisas diferentes. Os autores daquele que veio a ser um dos livros mais usados sobre o tema alertam que “a globalização corre o risco de se tornar, se é que já não se tornou, o clichê de nossa época: a grande idéia que a tudo abrange, dos mercados financeiros globais à Internet, mas que fornece muito pouco em matéria de insights substantivos sobre as condições humanas na contemporaneidade” (Held et al., 1999: 1; cf. Hirst e Thompson, 1996: 1).12 Convencidos, contudo, da realidade da globalização como o principal desenvolvimento da era contemporânea, eles partem de uma ampla caracterização desse fenômeno como “alargamento, aprofundamento e aceleração da interconectividade mundial em todos os aspectos da vida social contemporânea, do cultural ao criminal, do financeiro ao espiritual” (Held et al., 1999: 2; cf. Walby, 2003). Depois tentam oferecer uma caracterização mais precisa. A globalização é “um processo (ou conjunto de processos) que corporifica uma transformação da organização espacial das relações e transações sociais – avaliadas em termos de extensão, intensidade, velocidade e impacto –, gerando fluxos e redes transcontinentais e inter-regionais de atividade, interação e exercício do poder” (Held et al., 1999: 16).


  Os autores reconhecem que uma concepção assim tão ampla só irá provar seu valor caso se compreenda que a globalização opera de modo diferente, em termos de escopo e intensidade, em diferentes domínios sociais – econômicos, políticos, culturais, ambientais. Além disso, o poder e a hierarquia marcam a ordem global de hoje. Nada em sua definição, enfatizam os autores, implica “integração global”, governança global ou a emergência de uma “comunidade global”. Com efeito, é amplamente reconhecido que a globalização não apenas é compatível com movimentos pela criação de grupos regionais, como a União Européia e o Tratado de Livre Comércio da América do Norte (Nafta), como também pode estimulá-los diretamente. Ela também pode dar vez a vários tipos de “localismo”, quer assumam a forma de ressurgências étnicas ou religiosas, nacionalismo territorial ou redescoberta da “herança” e da “história” locais. O antipático termo “glocalização” foi cunhado especificamente para indicar essa conjunção.13 De modo mais assertivo, há os que vêem a globalização como um estímulo aos movimentos antiglobalização, mas ao mesmo tempo apontam para a importância da Internet e para as redes de informação e comunicação como viabilizadoras e facilitadoras desses movimentos de protesto – em Seattle, Praga, Washington, Gênova, Genebra e outros lugares. Já está claro há algum tempo que muitos ativistas dos novos movimentos sociais (dos neozapatistas aos verdes) são adeptos da exploração das novas tecnologias de informação e comunicação.14


  Claramente, a globalização não é um ramo de negócios direto. Ela não é necessariamente linear nem progressiva. Seu desenvolvimento é ao mesmo tempo inconstante, desigual, e gerou enormes disparidades de riqueza e poder, estimulando amplos movimentos de resistência (Amoroso, 1999; Harvey, 20000: 53-72; Sassen, 1998; Sklair, 1998, 2002; Steger, 2002). Criou uma cunha entre as “elites extraterritoriais”, a parte da população que tem o poder e a liberdade de movimentar-se e agir através do globo, e a maioria territorializada, “localizada”, deixada para trás em comunidades cada vez mais enfraquecidas, esvaziadas de significado e de recursos (Bauman, 1998). Liberou novos venenos, poluentes e doenças, não apenas nas partes mais pobres do planeta, mas também nas sociedades abastadas do Ocidente, as forças propulsoras do processo de globalização (Brennan, 2003). Para alguns, globalização é o nome ofuscante de uma nova forma de império – o império anônimo de um capitalismo totalmente abrangente, agora mais poderoso e penetrante do que nunca foi no tempo em que os Estados-nações eram os veículos do capitalismo ou quando os Estados europeus dividiam o mundo entre si (Hardt e Negri, 2001; cf. Gray, 1998).


  Quaisquer que sejam suas críticas, muitas vezes apaixonadas e vociferantes, a maioria desses autores concorda que a globalização é uma coisa real e também relativamente nova, pelo menos em amplitude e intensidade. É precisamente isso que tem sido questionado numa série de contribuições importantes. Para alguns, como Paul Hirst e Grahame Thompson (1996), à medida que a globalização é real, ela não é nova, e de qualquer modo ela não é real num grau significativo. Tomando-se, em particular, o caso da globalização econômica, considerada o cerne da globalização em geral, eles afirmam que a atual economia internacional é menos aberta e menos integrada do que no período entre 1870 e 1914.15 Além disso, as companhias genuinamente transnacionais, supostamente os atores centrais na economia global, são relativamente raras. A maioria das empresas – das grandes, que denominamos “multinacionais” – ainda é de base nacional e negocia multinacionalmente a partir de uma importante localização nacional de produção e vendas. O investimento externo direto também permanece atado às economias industriais avançadas, em vez de se difundir para englobar o mundo como um todo. Comércio, investimentos e fluxos financeiros estão concentrados na tríade Europa, Japão e América do Norte, só aparecendo marginalmente nas economias do Terceiro Mundo (à parte alguns “países em processo de industrialização recente”). A economia “global”, se preferirmos designá-la desse modo, permanece, como antes, sob o controle de uns poucos atores poderosos, quase todos nacionais e do Primeiro Mundo. As políticas e decisões dos Estados-nações – pelo menos os mais poderosos, atuando solitariamente ou em conjunto – podem afetar, e de fato afetam, a economia internacional. Não existe um “declínio do Estado-nação” de maneira geral.16


  Isso torna-se irrefutável à medida que o processo avança (ver Held et al., 1999). O que fica amplamente de fora é a importante dimensão da cultura e a possibilidade de que os desejos, pensamentos e atitudes dos povos do mundo estejam sendo cada vez mais modelados pelas “indústrias culturais”, elas próprias situadas entre as maiores corporações globais (Lafeber, 2002; Ritzer, 2002, 2004a, 2004b; Sklair, 2002: 164-207; Washington Post, 1998; Waters, 2002: 189-209). Aqui também está claro que, apesar do inegável alcance global dos conglomerados de mídia e de alimentos – Disney, CNN, Coca-Cola, McDonald’s etc. –, não existe um impulso universal no sentido da homogeneização e da produção de uma única cultura global.17 Na história global, contudo, a cultura pode revelar-se, a longo prazo, tão importante quanto a economia e a política (cf. Jameson, 1998: 67). A despeito dos esforços de governos e elites nacionais, uma versão norte-americanizada da cultura ocidental teve e continua a representar uma enorme atenção para as populações do resto do mundo, sobretudo entre os jovens (e, ao contrário do Ocidente e do Japão, o resto do mundo é preponderantemente jovem).18


  Costumava-se pensar que “erst kommt das Essen, dann kommt die Moral” – primeiro a substância, depois a cultura ou a moral. Agora parece mais plausível imaginar que, como sugeriu Max Weber, em oposição a Marx, é exatamente o contrário. Muito do trabalho histórico sobre a cultura do consumo deixou claro que as mudanças básicas em termos de impulsos e desejos foram um prelúdio necessário à industrialização maciça das sociedades ocidentais (ver, por exemplo, Berg e Clifford 1999; Brewer e Porter 1993; Campbell 1987). Comércio e manufaturas não fazem mais que seguir os passos da cultura, com as imagens da boa vida (ver, por exemplo, Miller 1995a: 48; ver também Miller, 1995b; Stearns, 2001). Stálin disse uma vez que, se conseguisse tomar a “fábrica de sonhos” de Hollywood, poderia ignorar os governos e as economias das sociedades capitalistas.


  Contrariando as afirmações usuais, é possível argumentar que, embora a globalização econômica e política seja muito incompleta, a globalização cultural tem uma chance bem melhor de se tornar realidade. Isso não precisa significar necessariamente a dominação ocidental. Formas culturais provenientes de culturas não-ocidentais têm invadido o Ocidente há algum tempo. Isso levou a certo grau de síntese e “hibridização”, sobretudo na música, no vestuário e na culinária (ver, por exemplo, James, 1996; Nederveen Pieterse, 2004). Em grande parte, isso é uma réplica, em nível popular, do que ocorreu na “alta cultura” ocidental em fins do século XIX, quando o pensamento e a arte orientais e africanos tiveram um impacto significativo sobre intelectuais e artistas do Ocidente.


  Mas não nos podemos deixar enganar pelos entusiastas da world music e da world cuisine. Tal como no final do século XIX, o atual fluxo de influência entre o Ocidente e “o resto” não é igual nem simétrico. Embora os produtos da cultura global não sejam uniformes, eles podem carregar, num nível mais profundo, uma estrutura dominante ocidental. Como aponta Richard Wilk, embora os “locais” possam modificar ou “nativizar” a cultura global, ou mesmo resistir a ela, freqüentemente o fazem com categorias fornecidas pela cultura global ou seu elemento dominante. “Quando o povo de Belize cria uma televisão nacional em oposição a programas estrangeiros, importados, ele trabalha com formas temáticas e visuais criadas em Hollywood. O resultado é uma espécie de 60 minutes belizeano. Hollywood criou o espaço dentro do qual os belizeanos são ‘livres’ para definirem a si mesmos” (Wilk, 1995: 123). A globalização cultural, afirma Wilk, não cria a homogeneização nem – por meio da resistência – a “diferença”, mas “estruturas de diferença comum”, as mesmas formas de retratar nossas diferenças. Assim, os muitos concursos de beleza organizados em Belize ostensivamente expressam diferenças de localidade e etnicidade, alinhados com a política oficial de pluralismo; mas todos têm a mesma forma, refletindo as normas nacionais – e globais – do profissionalismo, do carreirismo e do cosmopolitismo. Todos são, com efeito, versões locais do concurso global de “Miss Mundo” (Wilk, 1995: 125-30).


  Esse exemplo fornece um modelo adequado para a maior parte do debate sobre globalização. O mundo pode estar se tornando um espaço, mas não necessariamente “um lugar” (Axford, 2000: 239) – não, de qualquer maneira, se isso indica uniformidade e homogeneidade. Mas o que poderíamos afirmar, plausivelmente, é que os termos com os quais a “diferença” e a “resistência” se expressam não são neutros, mas vêm com um nítido selo ocidental. Quando líderes da Ásia falam sobre “valores asiáticos” em oposição a concepções ocidentais de direitos humanos e liberdades individuais, de qualquer modo são forçados a definir e defender esses valores em termos de direitos e obrigações. Para serem ouvidos na arena internacional, acabam empregando, quer queiram ou não, a linguagem de um discurso essencialmente ocidental (cf. Lechner, 1991; ver também Ignatieff, 1999, 2003a). Quando “fundamentalistas” islâmicos se afirmam contrários aos valores do Ocidente, eles o fazem com base num movimento de renovação que (tal como todo fundamentalismo atual) é “profundamente moderno” em sua concepção e modo de operação (Habermas, 1994: 132; cf. Einsenstadt, 2002a: 18-19; Göle 2002; Jameson, 1998: 66; Parekh, 1994). Mesmo Benjamin Barber, que geralmente retrata a luta entre a “Jihad” e o “McWorld” como uma disputa de opostos, conclui que uma forma melhor de expressar essa oposição é vê-la não como “Jihad versus McWorld”, mas como “Jihad via McWorld”. Muitos dos “antigos usos” e das “normas clássicas” da Jihad são, ao menos em parte, “invenções da agitada mente moderna”. “A Jihad não é apenas adversário do McWorld, é seu filho” (1996: 157).19


  A questão de como a modernidade pode ser equiparada com o Ocidente fica para a próxima seção. O que nos preocupa aqui é simplesmente a globalização, o grau em que ela está acontecendo e quais podem ser suas causas e conseqüências. Pode-se pensar, como Hirst e Thompson ou Michael Mann, que a globalização não está acontecendo em grande extensão, que em grande parte ela é um mito. Ou, como Martin Albrow ou Kenichi Ohmae, que a globalização é uma realidade e é uma coisa boa – representa uma nova era e um novo estágio no progresso da humanidade. Ou, então, como Leslie Sklair ou John Gray, que sim, infelizmente, a globalização está ocorrendo e suas conseqüências, para a sociedade e o meio ambiente, são bastante desastrosas. Ou ainda, como David Held e Anthony Giddens, afirmando que processos de globalização “sem precedentes do ponto vista histórico” estão acontecendo na época atual, mas que também são contingentes, inconstantes e “repletos de contradições”. Portanto, declaram eles, não é possível fazer projeções seguras sobre “a futura trajetória da globalização” ou sua presumida culminância numa única “sociedade mundial” ou “civilização mundial” – nem mesmo em um único mercado mundial (Held et al., 1999: 7; cf. Giddens, 2002: 6-19; Kellner, 2002).


  Tenho simpatias maiores, embora débeis, pelos “transformacionistas”, como Held e Giddens, pois eles enfatizam simultaneamente a realidade da globalização e seu caráter inconcluso, as incertezas de sua tendência, para o bem ou para o mal. Também são convincentes em sua visão de que a globalização tem uma pré-história, mas que ela entrou numa fase nova e mais radical mais ou menos no último meio século. Está claro que a globalização está conosco há muito tempo – na verdade, desde que as sociedades originais de caçadores e coletores começaram a se espalhar pelo planeta, tornando a humanidade singular entre as espécies por sua difusão e adaptação globais. As rotas comerciais neolíticas parecem ter sido realmente globais em seu âmbito, ligando a Polinésia à África, e a Ásia ao Novo Mundo. Também houve antigos impérios – o chinês, o de Alexandre, o romano – que tinham aspirações “universais”, globais, mesmo que nunca tenham abrangido mais que uma pequena fração do planeta. Tampouco podemos esquecer que as grandes religiões – hinduísmo, budismo, cristianismo, islamismo – se viram desde o início como religiões mundiais e, no caso das duas últimas, ao menos se estabeleceram de fato numa base global. Num período mais próximo de nós, diversos teóricos, sobre os passos de Marx, têm rastreado as origens do atual movimento de globalização até o século XVI, com os “descobrimentos”, a expansão mundial da Europa e o crescimento de uma economia capitalista que desde o início fez do mundo o seu teatro. Todas essas perspectivas são importantes por nos ajudarem a entender as condições presentes. Como tendência, a globalização não é nova. Podemos compreendê-la, ao menos em parte, analisando as forças subjacentes à sua longue durée (Dussel, 1998; Goody, 1996: 250-62; Harvey, 2000: 54; Hopkins, 2002; Jameson, 1998; Mazlish e Buultjens, 1993; Robertson e Khonker, 1998; Wallerstein, 1979, 2000).


  Mas, como tantas vezes acontece, a ênfase salutar na continuidade pode ocultar a importância de novos desenvolvimentos. A aceleração da integração global dos mercados financeiros, a proeminência que está sendo alcançada pelas novas potências econômicas da Ásia, a crescente transnacionalização da produção e do consumo, o fim do mundo bipolar com a queda do comunismo, o aumento em número e importância das organizações internacionais, a difusão de uma cultura global – tudo isso são mudanças e realizações das últimas décadas que pressagiam uma nova ordem mundial em que a globalização, embora inconstante e contraditória, desigual e hierárquica, é o aspecto central.20 Reconhecer esses fatos não significa negar a existência de fases ou formas anteriores de globalização, nem vê-la senão como algo inconcluso e talvez interminável. Nem há qualquer necessidade de que a globalização signifique, a longo prazo, a ocidentalização, embora esta seja uma visão plausível da fase atual. Mas tal explicação insiste corretamente na realidade e na novidade da última etapa, que é a nossa própria globalização. “Diferentes mundos, diferentes globalizações” (Hannerz, 1996: 18).


  Também está claro – retornando a Castells e a outros – que uma característica central desta última fase tem sido a revolução nas tecnologias de informação e comunicação. Pelo menos, ninguém nega essa realidade, independentemente do que se possa pensar sobre a globalização. Assim, a idéia correspondente de sociedade da informação, com todos os seus problemas e ambigüidades, também continua sendo um termo-chave e um princípio organizador útil. Considerá-la por si mesma ou como parte integrante de uma discussão sobre a globalização é apenas uma questão de ênfase. A globalização e aquilo que os franceses chamam de “informatização” talvez não sejam exatamente dois lados de uma mesma moeda, mas elas estão de tal modo intimamente interligadas que faria pouco sentido agora considerá-las isoladamente (cf. Kellner, 2002: 289). A anatomia da “era da informação” apresentada por Castells é um exemplo notável disso, da mesma forma que, numa veia mais crítica, a análise da “sociedade da informação” feita por Mattelart (2003).


  Mais problemático é o conceito de pós-fordismo. Paradoxalmente, foi o próprio sucesso de sua análise que parece ter tornado esse termo cada vez mais redundante. Virtualmente todas as explicações do trabalho e do emprego fazem uso de seu termo-chave, a “flexibilidade”, e assinalam as mudanças que esta acarretou nas vidas dos trabalhadores. Particularmente notável é o uso de análises pós-fordistas em explicações sobre a cidade, mostrando como as mudanças na organização do trabalho e na produção têm reconfigurado o traçado das cidades e dos espaços da vida pública. De modo mais geral, o pós-fordismo é visto como implícito às mudanças estruturais na economia global e à emergência da “cidade global”, com o globalismo e o pós-fordismo mais uma vez caminhando de par, um reforçando o outro – se é que, na verdade, é possível separá-los (ver, por exemplo, Badcock, 2000; Kesteloot, 2000; Sassen, 2002a: 118-37; Thorns, 2002: 68-94).


  Castells é, mais uma vez, uma figura de proa em tudo isso. Embora ele não se incomode em utilizar a linguagem do fordismo e pós-fordismo (2000a: 152-5), muitos outros se incomodam. É como se hoje houvesse tanta concordância a respeito do fato de que as mudanças pós-fordistas (quer sejam ou não designadas dessa forma) estão ocorrendo que as pessoas não sentissem necessidade de se referir à análise original e à oposição entre fordismo e pós-fordismo.21 O pós-fordismo pode ter sido morto pelo próprio sucesso.


  Será que isso importa? A teoria pós-fordista permanece inestimável em virtude da cuidadosa atenção que atribui às mudanças ao longo do tempo, assim como pela concretude de sua análise de formações particulares em lugares particulares (por exemplo, a “terceira Itália”). Ela aponta para uma transformação da vida econômica que não é apenas impetuosa em termos de seu impacto econômico direto, mas que também se conecta a muitas mudanças na vida não-econômica – na família, no equilíbrio entre “lar” e “trabalho” e entre homens e mulheres, nos estilos de vida e nos padrões de consumo, nas próprias noções de identidade individual. Pouco importam os nomes escolhidos para designar tais mudanças. O pós-fordismo, pelo menos para mim, continua a ter como atração o fato de se referir à poderosa constelação do fordismo, tal como apresentada por Gramsci. Outros podem preferir nomes diferentes. O que importa é a verdade, ou, colocando de outro modo, os desenvolvimentos incluídos no termo “pós-fordismo”. E nisso, a julgar pela literatura recente, o veredicto parece bem evidente – mais evidente ainda do que quando esse capítulo foi escrito pela primeira vez.


  Modernidades Alternativas, Modernidades Múltiplas


  Se a sociedade da informação e o pós-fordismo tenderam a ser engolidos pela globalização, a modernidade e a pós-modernidade foram levadas de roldão por um questionamento igualmente amplo da compreensão convencional desses termos e por uma tentativa de estabelecer um arcabouço mais abrangente. De vez que muito desse questionamento se relaciona ao viés supostamente ocidental de grande parte do pensamento inicial sobre a modernidade – assim como à necessidade de incorporar no quadro o mundo não-ocidental –, esse desenvolvimento também deveria ser incluído sob a rubrica de um certo tipo de globalização (cf. Dirlik, 2003). Entretanto, enquanto a antiga discussão enfatiza as comunidades e os vínculos, assim como o poder da globalização como processo mais abrangente e conceito explicativo mais satisfatório, no debate mais recente o que vem para primeiro plano são a diferença e a divergência. A modernidade, ao que se sugere, deve ser vista como um projeto bem mais variado, histórica e socialmente, do que nos acostumamos a pensar. Isso significa que devemos olhar a modernidade ocidental com novos olhos. E também, por extensão, lançar outra luz sobre o que podemos designar com o termo pós-modernidade.


  De modo um tanto transversal, essa linha de pensamento é a afirmação surpreendente de que “nós nunca fomos modernos”. Este foi o argumento apresentando num ensaio atraente e provocativo pelo sociólogo da ciência Bruno Latour. “Ninguém jamais foi moderno. A modernidade nunca começou. Nunca houve um mundo moderno” (1993: 47). Essas afirmações alarmantes revelam-se diferentes do que parecem à primeira vista. Na verdade, o que Latour está dizendo é que “a constituição da modernidade”, com sua radical separação entre as esferas da ciência, da política e da ética, estabeleceu como meta algo impossível. Em todas as sociedades (tanto “modernas” quanto pré-modernas ou não-modernas), a ciência está necessária e inextricavelmente misturada a preocupações políticas e éticas. Tanto antimodernistas quanto pós-modernistas contemporâneos estão equivocados ao aceitarem erradamente a versão “oficial” da modernidade – com sua reivindicação de autonomia da ciência – pelo seu valor nominal. Na prática somos e sempre seremos como os “pré-modernos”, mesmo que possamos seguir proclamando a separação das esferas e sua respectiva soberania em seus domínios próprios. No máximo, o que os críticos antimodernistas e pós-modernistas conseguiram foi destruir nossas ilusões, de modo que “todos nos tornamos novamente pré-modernos” (1993: 74; ver também Lash 1999: 267-84).


  Se Latour pensa que nunca fomos modernos, Hans Blumenberg (1983) afirma que sempre o fomos. Isso não é tão dramático quanto parece à primeira vista. Opondo-se a pensadores como Karl Löwith (1949), que via o pensamento moderno, essencialmente, como uma destilação secular da teologia judaica e cristã primitiva, Blumenberg pretende estabelecer a originalidade e a “legitimidade” da Era Moderna. Foi a idade moderna que, de modo singular e distinto, concebeu toda a história humana como a história de uma auto-afirmação e um domínio progressivos da realidade, assim conferindo retrospectivamente o rótulo de modernidade a todos os empreendimentos humanos desde os tempos mais remotos. Foi necessária a modernidade para que se reconhecesse a qualidade “científica” e “racional” do esforço humano, tanto passado quanto presente. “A Era Moderna foi a primeira e a única que se compreendeu como tal e, ao fazê-lo, simultaneamente criou as outras eras” (1983: 170).


  Nenhuma dessas perspectivas exige uma reavaliação radical das explicações tradicionais da modernidade. A primeira, a de Latour, simplesmente reafirma em termos corteses e elegantes o bem-conhecido lapso entre a promessa e o desempenho na modernidade. Outros o viram, por exemplo, na disjunção entre os proclamados ideais modernos de liberdade e democracia e o melancólico registro, a esse respeito, da maioria das sociedades modernas até o presente. No caso de Latour, com efeito, o fracasso não parece grave: simplesmente deixamos de reconhecer o que estivemos (necessariamente) fazendo o tempo todo na prática, e portanto somos culpados de um tipo de “falsa consciência”. Aceitando a natureza “híbrida” de nossa cultura e de nossas práticas, admitindo que “não somos exóticos, mas comuns”, estamos liberados de nossa ilusão de diferença e singularidade e podemos aprender com a prática de outras culturas – “não-modernas”, não-ocidentais – rotineiramente estudadas pelos antropólogos. Latour está até preparado para dizer que “nós fomos modernos”; só que “não podemos mais ser modernos da mesma forma”. Não podemos mais fingir sermos modernos tal como esse termo tinha sido até aqui compreendido. Nesse sentido, como Latour mais uma vez admite, “nesse desejo de trazer à luz, de incorporar à linguagem, de tornar público” o que era obscuro e oculto, “continuamos a nos identificar com a intuição do Iluminismo” (1993: 127, 142).


  A intuição de Blumenberg também é, fundamentalmente, uma intuição do Iluminismo, tal como repensado por Hegel (“o real é racional”) ou talvez por Habermas (“o projeto inconcluso da modernidade”). A fé que o Iluminismo depositava na razão deve ser corrigida por um conceito mais arrematado da natureza humana – a necessidade do mito, por exemplo –, mas era essencialmente firme, uma genuína façanha da modernidade.22 Uma vez que se prescinda do descrédito – necessário naquele momento – que ela devotava à tradição e ao passado, e se perceba seu impulso mais ou menos permanente em direção ao domínio do meio ambiente que é inerente ao esforço humano, podemos reconciliar passado e presente e ao mesmo tempo reconhecer o caráter singular da modernidade.


  Nem Latour nem Blumenberg negam, ou sequer questionam, a pressuposto da origem e invenção ocidentais da modernidade. Ao lado da maioria dos outros comentadores – e me incluo aí –, eles provavelmente aceitariam algumas definições ortodoxas de modernidade como a de Anthony Giddens: “os modos de vida ou organização social [e intelectual] que emergiram na Europa a partir do século XVII, aproximadamente, e que em seguida se tornaram mundiais em sua influência” (1990: 1; cf., por exemplo, Dodd, 1999: 3). Isso é relativamente preciso do ponto de vista tanto do tempo quanto do lugar. Também acrescenta uma observação, mais uma vez geralmente aceita, quanto às importantes conseqüências dessa invenção ocidental. Tal compreensão, em linhas gerais, está implícita na explicação da modernidade que é dada no Capítulo 5 deste livro.


  Evidentemente, sempre foi claro que a modernidade é uma coisa diversificada, mesmo em sua forma ocidental. A modernidade norte-americana – estilo EUA – é diferente da modernidade européia. A latino-americana, tanto da norte-americana quanto da européia (Heideking, 2002: Ortiz, 2002; Wittrock, 2002). Há uma ampla literatura sobre as variedades européias de modernidade – “ocidental”, “oriental” e “centro-européia” –, embora na própria Europa Ocidental haja diferentes formas no norte e no sul, assim como os modelos “continental” e “anglo-saxão” (Crouch, 1999; Delanty, 1995; Kumar, 2001: 71-103; Macfarlane, 1978; Niedermüller e Stoklund, 2001; Padgen, 2002; Therborn, 1995). Mas ninguém nega que exista uma “semelhança de família” entre essas diversas formas ocidentais (especialmente quando da “Europa” se exclui a Rússia). Não apenas elas compartilham, em larga medida, a herança comum do cristianismo, mas também são ligadas pelas experiências comuns da Revolução Científica, do Iluminismo europeu e das Revoluções Democrática e Industrial (ver Kumar, 2003).


  O que está em discussão aqui, o que os proponentes das modernidades múltiplas e alternativas estão mais preocupados em questionar, é a alegada prioridade e primazia do modelo geral ocidental de modernidade.23 O desafio é ao mesmo tempo histórico e sociológico. Em primeiro lugar, alguns estudiosos questionam a reivindicação do Ocidente de ter inventado a modernidade, de ter patenteado, por assim dizer, o modelo. Será que a modernidade foi realmente inventada na Europa em algum momento entre os séculos XVII e XIX e depois exportada, ou imposta, para o resto do mundo?24 Essa foi a visão de toda uma geração de teóricos da modernização, para não mencionar os sociólogos clássicos, Marx, Durkheim e Weber, que deram a essa explicação sua forma canônica (Eisenstadt, 2002a: 1; Eisenstadt e Schluchter, 2001: 3; Goody, 1996: 1-10).


  Que dizer então da China que, na Idade Média, possuía a quintessência – segundo Francis Bacon – das invenções “modernas”: a pólvora, a imprensa e a bússola? Que, bem antes do Ocidente, tinha aperfeiçoado a fabricação do papel e de fato introduzido no mundo o papel-moeda? Que tinha em Hangchow a maior cidade do mundo, a qual só no século XIX seria superada por Londres? Que foi o pivô de um emergente “sistema mundial” de comércio? Que tinha um sistema político centralizado, um sistema de impostos uniforme, um sistema de classes meritocrático – baseado em exames abertos para o serviço público – e uma religião civil (o confucionismo) que lhe dava um grau inigualável de controle e integração sobre uma ampla extensão de terra (Abu-Lughod, 1991: 316-51; Woodside, 2001: 216-7)? E se enfatizarmos o expansionismo ocidental e seu espírito bucaneiro de aventura, deveremos lembrar que a China Ming do século XV era a principal potência naval do mundo, com frotas que navegavam regularmente pelo oceano Índico até Calicute, o golfo Pérsico e a costa leste da África – chegando, como se afirma, pelo menos uma vez, sob o comando do lendário almirante Zheng He, a contornar o cabo da Boa Esperança e atingir a América cerca de 70 anos antes de Colombo (Abu-Lughod, 1991: 320-1; Menzies, 2003).25


  Mas então devemos lembrar também que, em 1435, pouco depois das viagens épicas de Zheng He, os imperadores Ming abandonaram repentinamente o comércio e a exploração de além-mar e fizeram a China se voltar para si mesma. O momento cosmopolita, de expansão, jamais voltou. Por motivos que causam perplexidade entre os estudiosos, a China perdeu sua chance de assumir um papel hegemônico no sistema mundial nascente, deixando o espaço vago para ser ocupado, após um hiato de mais ou menos um século, pelo Ocidente. Da mesma forma, os desenvolvimentos científicos e tecnológicos, inegavelmente brilhantes, não levaram a um crescimento econômico sustentado nem a uma tradição de investigação científica comparável à do Ocidente num período um tanto posterior.26 Quando o Ocidente encontrou a China no século XIX, descobriu uma civilização caracterizada pela imensa sofisticação e por enormes realizações do ponto de vista cultural, mas que não era páreo para o Ocidente em termos econômicos e militares. Pelo menos nesse nível e nesse sentido, a China não era moderna.


  O mesmo se pode dizer das reivindicações mais gerais de modernidade precoce na Eurásia Oriental (hoje ninguém leva a sério, desse ponto de vista, quaisquer outras partes do mundo não-ocidental). Houve, ao que parece, um processo geral de “vernacularização” por toda a região do Sul e do Sudeste Asiáticos no período entre os anos 1000 e 1500, produzindo Estados lingüisticamente definidos e territorialmente delimitados que romperam com os objetivos imperiais e universalizantes dos antigos governantes – estabelecendo assim um paralelo com o cristianismo medieval e a ascensão dos Estados-nações no Ocidente (Pollock, 2001). As evidências literárias da mesma região mostram a emergência, nos séculos XVII e XVIII, de uma distinção entre público-privado que é semelhante, de certa forma, àquilo que se tornou fundamental para a modernidade ocidental (Subrahmanyam, 2001: 80). No Japão, ao que se relata, houve, no período Tokugawa (1603-1868), não apenas “considerável desenvolvimento econômico, o crescimento de um Estado relativamente centralizado, a emergência de uma burocracia profissional e de um aparato ideológico para justificar o Estado” (Howell, 2001: 117). Houve também “uma robusta esfera pública” e uma “vida pública vigorosa” (Berry, 2001: 134, 139). O retrato de uma economia relativamente desenvolvida, pelo menos nas “regiões centrais”, comparável em muitos aspectos a regiões similares da Europa até pelo menos 1750, foi pintado não apenas para o Japão, mas também para a China e a Índia (Norte). A afirmação é de que o Extremo Oriente estava tão pronto para a “decolagem” industrial no século XVIII quanto a Europa Ocidental – e que o sucesso final do Ocidente, assim como o distanciamento subseqüente, teve entre suas razões uma boa dose de sorte (Goody, 1996: 241; Hall, 2001: 490; Pomeranz, 2000). Em geral, tem-se afirmado que a Eurásia Oriental compartilhava com sua correspondente Ocidental um esforço maciço e amplamente bem-sucedido de expansão econômica e controle ambiental que conduziu, no período entre 1500 e 1800, a inovações tecnológicas e de organização fundamentais, e, entre outras coisas, à duplicação da população mundial. Em sociedades de toda a Eurásia, da Grã-Bretanha e da Europa continental à Índia Mughal, ao Japão Tokugawa e à China Ming, Estados centralizados detinham recursos militares, fiscais e burocráticos que lhes possibilitavam impor o controle sobre regiões distantes, trazer a paz e a segurança a seus súditos pagadores de impostos e, assim, desatrelar uma “capacidade humana reforçada para a ação coletiva” (Richards, 2003: 16; ver também Crosby, 1986).


  Todas essas características deveriam indicar a emergência, nas sociedades do sul e leste da Ásia, de uma incipiente modernidade que, independentemente e antes de qualquer grau de penetração ocidental, merece ser comparada com os desenvolvimentos ocidentais contemporâneos ou posteriores. Mas devemos observar as advertências de inúmeros estudiosos, que alertam para o fato de que essas características não devem ser interpretadas segundo os significados que assumem no caso ocidental (por exemplo, Howell, 2001: 117; Pollock, 2001: 60; Subrahmanyam, 1997: 761; Wakeman, 2001: 182). Também devemos lembrar, tal como no caso isolado da China, as diferentes trajetórias posteriores dessas sociedades quando comparadas com as do Ocidente. A vernacularização não levou à emergência de Estados-nações ou mesmo de algum nível de consciência étnica (Pollock, 2001: 46). Tanto na China quanto no Japão, a “esfera pública” permaneceu um fenômeno de elite. Sua forma não era, como Jürgen Habermas descreveu em relação ao Ocidente, a de “pessoas privadas juntando-se como público” (Habermas, 1991a: 27), mas de negociações entre os “de dentro” e os “de fora” da classe dos bem-nascidos no contexto e na cultura de Estados autoritários (Berry, 2001: 156; Wakeman, 2001: 168; Woodside, 2001: 215). O considerável progresso econômico e científico da China, do Japão e da Índia desacelerou-se ou estacionou num determinado ponto, tornando esses países incapazes de competir com o Ocidente ou de resistir à penetração ou colonização ocidentais num momento posterior.27 Tanto na China quanto no Japão foram necessários grandes levantes internos para remodelar as sociedades – segundo linhas amplamente ocidentais – de modo a que elas pudessem começar ou reiniciar o processo de modernização.


  Muitos teóricos das “modernidades múltiplas” aceitam o que Shmuel Eisenstadt chama de “precedência histórica” do padrão ocidental de modernidade (Eisenstadt, 2002a: 3; cf. Eisenstadt e Schluchter, 2001: 2; Weiming, 2002: 207, 217; Wittrock, 2002: 38-41). Ou seja, eles rejeitam os argumentos daqueles que afirmam que muitas sociedades não ocidentais já eram “modernas” ou estavam em processo de modernização antes de seus contatos com o Ocidente. Além disso, eles aceitam que quase todas as sociedades do mundo atual modelaram muitas de suas instituições políticas, jurídicas e administrativas básicas a partir de formas ocidentais: Estado-nação territorial, assembléias representativas, judiciários independentes, agências especializadas (Eisenstadt, 2002a: 14; Wittrock, 2002: 31-5). Nesse sentido, a prioridade temporal do Ocidente em matéria de modernização teve um efeito determinante sobre os tipos de sociedades modernas que se formaram em outros lugares. Como afirma Wittrock (2002: 35), tal “concepção temporal de modernidade se baseia, em última instância, numa concepção que é substantiva”. Ter estado lá primeiro estabelece o padrão básico de modernidade para todas as tentativas posteriores.


  Mas em que medida e com que efeito? Neste ponto os novos teóricos das modernidades múltiplas expressam sua discordância básica com relação à “tese da convergência” da antiga teoria da modernização. O Ocidente pode ter inventado a modernidade, mas não patenteou o modelo nem determinou a forma final que ele deve assumir. “Os desenvolvimentos concretos das sociedades em processo de modernização”, afirma Eisenstadt (2002a: 1), “refutaram o pressuposto homogeneizante e hegemônico do programa ocidental de modernidade”. Tornar-se moderno não significa necessariamente tornar-se ocidental. Como diz Eisenstadt:


  Enquanto o ponto de partida comum eram os programas culturais da modernidade tais como desenvolvidos no Ocidente, desenvolvimentos mais recentes têm visto uma multiplicidade de formações culturais e sociais ultrapassando em muito os próprios aspectos homogeneizantes das versões originais. Todos esses desenvolvimentos de fato atestam o desenvolvimento contínuo de múltiplas modernidades, ou de múltiplas interpretações da modernidade – e, acima de tudo, tentativas de “desocidentalização”, privando o Ocidente de seu monopólio sobre a modernidade. (Eisenstadt, 2002a: 24; ver também Göle, 2002: 92-3; Subrahmanyam, 2001: 100; Weiming, 2002: 216-7).


  Não há dúvida de que pode haver uma modernidade “confucionista” ou “islâmica” (tal como há uma modernidade norte-americana ou européia). O Ocidente pode ter dado o sinal, mas é possível argumentar, de modo razoável, que diferentes sociedades podem assumir e têm assumido caminhos diversos para a modernidade, seguindo a tendência de suas tradições e culturas particulares. Mas quanto a isso devemos observar duas advertências. Em primeiro lugar, há uma ambigüidade fundamental no argumento. Que acontece quando você adota, como de hábito acontece, na visão desses teóricos, a forma do Estado-nação? Ou a especialização científica? Ou a própria industrialização? Sem cair na posição das teorias da convergência completa, não haveria traços estruturais mais básicos que se deveriam seguir à adoção dessas formas e práticas? Em segundo lugar – mais uma vez, como apontam muitos desses teóricos das “modernidades múltiplas” –, será que a própria modernidade ocidental não foi marcada durante toda a sua história por “antinomias e contradições internas” (Eisenstadt, 2002a: 7; cf. Frisby, 2001: 1-26)?28 Por exemplo, mal ela “aboliu o passado” e já começa a restaurá-lo sob a forma de revivals – goticismo, neoclassicismo, “Queen Anne” etc. É verdade que se trata de exercícios autoconscientes de revivescência e restauração – o que aparece com maior clareza na cultura pós-moderna –, mas o fenômeno aponta para toda uma série de possibilidades reveladas quando se coloca de lado uma visão excessivamente homogeneizada da modernidade ocidental. Percepção similar pode surgir quando se leva em consideração daquilo que Eisenstadt (2002a: 24) chama de princípio da “autocorreção”, e do que Sudipta Kaviraj (2002: 140) denomina de “racionalidade discursiva”, no cerne da modernidade ocidental. Isso indica o alto grau de reflexividade, a capacidade de refletir e aprender, que tornou possível, para as sociedades ocidentais, monitorar seu próprio desenvolvimento e produzir padrões de divergência e diversidade entre elas mesmas.29 Isso significou, por exemplo, que os países ocidentais “tardiamente desenvolvidos” – entre outros, a Alemanha e a Rússia – puderam se desviar substancialmente dos modelos iniciais de modernidade fornecidos pela Grã-Bretanha e pela França.


  Será que esse fenômeno com as “ambigüidades e contradições” (Frisby 2001: 2) da modernidade ocidental, não proporciona o padrão para as modernidades não-ocidentais? Não é precisamente esse processo – básico para a própria modernidade ocidental e proveniente de seus próprios princípios operacionais – que nos permite conceber e explicar a considerável variação que ela obtém entre as sociedades em processo de modernização de todo o mundo atual? Tal como os intelectuais ocidentais, dos românticos aos modernistas, puderam desferir um ataque contra suas próprias culturas (e por vezes contra outras) ao voltarem suas críticas apaixonadas contra instituições e práticas ocidentais (por exemplo, Clark, 1999; Lash, 1999; Lowy e Ayre, 2001; Touraine, 1995), os povos não ocidentais têm podido basear-se em suas próprias tradições – da mesma forma que nas tradições das sociedades ocidentais – ao reformularem o projeto moderno (Gandhi poderia muito bem ser visto como uma figura exemplar em relação a isso). Não é o caso de termos modernidades ocidentais versus não ocidentais. Um modelo muito esquemático e simplificado da modernidade ocidental nos induziu a esse erro. O Ocidente inventou – é correto conceder-lhe a prioridade histórica – um padrão de modernidade que foi desde o início diversificado e capaz de abrigar múltiplas direções de desenvolvimento. As sociedades não ocidentais dão continuidade a esse padrão de diversidade, muitas vezes com ferramentas emprestadas pelo Ocidente, mesmo quando imaginam estar se desviando fundamentalmente do modelo ocidental. O fato de isso ocasionalmente ofender observadores ocidentais não deveria obscurecer a semelhança das modernizações ocidental e não ocidental.
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